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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. IMÓVEIS OCUPADOS 
IRREGULARMENTE POR PARTICULARES. AUSÊNCIA DE APOSSAMENTO 
PELO MUNICÍPIO.

HISTÓRICO DA DEMANDA
1. Trata-se, na origem, de Ação de Desapropriação Indireta proposta por Pedrosa 
Distribuidora Ltda. contra o Município de Manaus com vistas à indenização dos 
lotes 3.161/A-4 e 3.161/A-7 registrados nas matrículas 41.408 e 41.411 do 4º Ofício 
de Registro de Imóveis de Manaus, respectivamente, com áreas de 7.737,32 e 
53.584,45 metros quadrados.
2. Em síntese, alegou a empresa que, em 10.5.2000, adquiriu lote de 90.000 metros 
quadrados no Distrito Industrial, desmembrado em sete outros lotes, sendo dois 
deles invadidos por terceiros. Os invasores teriam lá se estabelecido com apoio do 
réu, que teria implantado infraestrutura urbana no local, como pavimentação de ruas, 
redes de água e esgoto e escolas, sem expropriar a área.
3. A sentença julgou o pedido improcedente. A Apelação da autora foi provida para 
reformar a sentença e condenar o Município de Manaus a pagar indenização por 
desapropriação indireta de R$ 2.950.000,00 (dois milhões, novecentos e cinquenta 
mil reais), atualizada monetariamente pelo IPCA-e a partir da apresentação do laudo 
até o efetivo pagamento, com incidência de juros compensatórios de 6% ao ano a 
partir de 26.8.1999. A Apelação do Município – que visava elevar o valor da causa – 
não foi provida. Já neste grau, a sentença de primeiro grau foi restabelecida.

AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 2.028 DO
CC/20002: PRESCRIÇÃO NÃO CONFIGURADA.

4. A jurisprudência é pacífica que o prazo prescricional para o ajuizamento da Ação 
de Desapropriação Indireta é o mesmo do usucapião, conforme entendimento do 
Supremo Tribunal Federal, registrado na ADI 2.260-DF, e do Superior Tribunal de 
Justiça, na Súmula 119/STJ.
5. Além disso, ao julgar os REsps 1.757.352/SC e 1.757.385/SC, representativos de 
controvérsia (Tema 1.019), esta Corte fixou a seguinte tese: "O prazo prescricional 
aplicável à desapropriação indireta, na hipótese em que o Poder Público tenha 
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realizado obras no local ou atribuído natureza de utilidade pública ou de interesse 
social ao imóvel, é de 10 anos, conforme parágrafo único do art. 1.238 do CC".
6. A Corte local considerou como termo inicial do prazo para o exercício da 
pretensão a data em que o Município instalou a infraestrutura no local, em 1993, 
consoante dados obtidos pela perícia.
7. Uma vez que a causa de pedir consiste na suposta desapropriação indireta da área 
devido à instalação de infraestrutura pelo ente federativo em 1993, quando vigente o 
CC/2016, até a entrada em vigor do CC/2002, em 2003, transcorreram 10 anos, ou 
seja, metade do prazo estabelecido na lei revogada. Assim, aplicando-se a prescrição 
decenal prevista no art. 1.238, parágrafo único, do Código Civil/2002 a partir de sua 
entrada em vigor em 1.1.2003, não se configurou a prescrição porque a ação foi 
ajuizada em 2011. Mesmo que se considere que o prazo é o vintenário do CC/2016, 
tendo em vista que o aresto não especifica a data do fato, mas apenas que ocorreu no 
ano de 1993, da mesma forma não se configurou a prescrição na data de ajuizamento 
da ação em 2011, pois terminaria o lapso prescricional de 20 anos em 2013. Logo, 
não há prescrição, pelo que inexistente a violação do art. 2.028 do CC.

INVASÃO POR PARTICULARES:
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA NÃO CONFIGURADA

8. Segundo se infere da simples leitura do aresto combatido – sem que seja 
necessário se socorrer de qualquer elemento fático que já não consta do acórdão da 
origem (Votos vencedor e vencido) –, o Município recorrente não se apossou 
administrativamente dos terrenos discutidos na presente demanda, porquanto eles 
foram ocupados por terceiros desde 1985, antes da realização de obras de 
infraestrutura e da aquisição de tais terrenos pela ora recorrida.
9. O Voto vencedor afirma (fls. 396-398): "Tem-se que o perito judicial, perguntado 
pelo Município de Manaus no item '2. Em que ano a infraestrutura da área foi 
executada? Em que ano as vias, rede de água e de energia foram implantadas?", 
respondeu: "Segundo informação dos moradores, já existia via de circulação, água e 
energia mesmo mesmo com deficiência desde 1993' (fl. 205). (...) 2.14. Some-se a 
tudo isso os esclarecimentos prestados pelo d. Perito, em audiência, às perguntas 
formuladas pelo representante do Município de Manaus (fls. 271 — 272): (…) 
Esclareceu do mesmo modo o perito que teve as informações por meio dos 
moradores que moram na área desde 1985, os quais disseram que desde 1993 houve 
intervenção do Município com serviços de água e luz no local prestados pelas 
concessionárias".
10. O Voto vencido, por sua vez, é expresso quanto à existência de ocupação prévia 
à aquisição dos terrenos e à realização de obras de infraestrutura (fls. 405-406): 
"Porém, com a devida vênia, entendo que não merece reforma a sentença do órgão a 
quo porque das provas contidas nos autos colho que mesmo antes da arrematação do 
imóvel e da aquisição da propriedade pelo primeiro Apelante já havia a ocupação 
irregular por parte de terceiros no imóvel objeto do litígio, fato que, ao me ver, não 
acarreta a desapropriação indireta e o dever de indenizar. Acrescento que segundo o 
próprio laudo pericial, a atuação do segundo Apelante na implementação de 
equipamentos públicos para utilização da localidade não decorreu de uma política 
urbanística efetiva, organizada e permanente para implementação de serviços 
públicos, mas sim de uma atuação precária com construções públicas esparsas sem 
organização, fato que afasta o argumento de que o Segundo Apelante tenha 
fomentando a ocupação irregular e ocasionado a perda de parcela da propriedade. 
Observo ainda que não consta nos autos qualquer implementação de obras públicas 
após o ano de 1993, fato que afasta a alegação da ocorrência da desapropriação 
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indireta, pois os fatos que fundamentam a suposta perda da propriedade ocorreram 
anos antes da aquisição da propriedade pelo primeiro Apelante. Diante desse quadro, 
entendo que não ocorreu a desapropriação indireta, quanto mais porque o primeiro 
Apelante tinha plena condições de ter conhecimento da ocupação irregular antes da 
aquisição da propriedade, haja vista ter se iniciado no ano de 1985 com atuação do 
Segundo Apelante em 1993, e mesmo assim de forma precária, não ficando, a meu 
ver, comprovada a alegada desapropriação indireta do imóvel adquirido apenas em 
10/05/2000".
11. As premissas fático-jurídicas adotadas pelo aresto vergastado expressamente 
rejeitam a tese de desconhecimento da parte ora agravante quanto à sua alegada boa-
fé e suposto desconhecimento da ocupação irregular.
12. Sendo a ocupação prévia à arrematação, a parte ora agravante tinha plenas 
condições de ter conhecimento de tal fato. Por isso é descabido o argumento 
expendido nas razões do Agravo Interno de que inaplicável a conclusão adotada no 
EDcl no AgRg no AREsp 18.092/MA. Além disso, fica evidente que a 
implementação de equipamentos públicos pela parte ora agravada não fomentou a 
ocupação irregular e a perda da propriedade.
13. O acórdão recorrido destoa da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
segundo a qual a realização de obras de infraestrutura em imóvel cuja invasão já se 
consolidou não caracteriza apossamento administrativo, pois a simples invasão de 
propriedade urbana por terceiros, mesmo sem ser repelida pelo Poder Público, não 
constitui desapropriação indireta.

CONCLUSÃO
14. Agravo Interno não provido.

 
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos 
do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos, Afrânio 
Vilela e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
 
                    Brasília, 13 de agosto de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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mil reais), atualizada monetariamente pelo IPCA-e a partir da apresentação do laudo 
até o efetivo pagamento, com incidência de juros compensatórios de 6% ao ano a 
partir de 26.8.1999. A Apelação do Município – que visava elevar o valor da causa – 
não foi provida. Já neste grau, a sentença de primeiro grau foi restabelecida.

AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 2.028 DO
CC/20002: PRESCRIÇÃO NÃO CONFIGURADA.

4. A jurisprudência é pacífica que o prazo prescricional para o ajuizamento da Ação 
de Desapropriação Indireta é o mesmo do usucapião, conforme entendimento do 
Supremo Tribunal Federal, registrado na ADI 2.260-DF, e do Superior Tribunal de 
Justiça, na Súmula 119/STJ.
5. Além disso, ao julgar os REsps 1.757.352/SC e 1.757.385/SC, representativos de 
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social ao imóvel, é de 10 anos, conforme parágrafo único do art. 1.238 do CC".
6. A Corte local considerou como termo inicial do prazo para o exercício da 
pretensão a data em que o Município instalou a infraestrutura no local, em 1993, 
consoante dados obtidos pela perícia.
7. Uma vez que a causa de pedir consiste na suposta desapropriação indireta da área 
devido à instalação de infraestrutura pelo ente federativo em 1993, quando vigente o 
CC/2016, até a entrada em vigor do CC/2002, em 2003, transcorreram 10 anos, ou 
seja, metade do prazo estabelecido na lei revogada. Assim, aplicando-se a prescrição 
decenal prevista no art. 1.238, parágrafo único, do Código Civil/2002 a partir de sua 
entrada em vigor em 1.1.2003, não se configurou a prescrição porque a ação foi 
ajuizada em 2011. Mesmo que se considere que o prazo é o vintenário do CC/2016, 
tendo em vista que o aresto não especifica a data do fato, mas apenas que ocorreu no 
ano de 1993, da mesma forma não se configurou a prescrição na data de ajuizamento 
da ação em 2011, pois terminaria o lapso prescricional de 20 anos em 2013. Logo, 
não há prescrição, pelo que inexistente a violação do art. 2.028 do CC.

INVASÃO POR PARTICULARES:
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA NÃO CONFIGURADA

8. Segundo se infere da simples leitura do aresto combatido – sem que seja 
necessário se socorrer de qualquer elemento fático que já não consta do acórdão da 
origem (Votos vencedor e vencido) –, o Município recorrente não se apossou 
administrativamente dos terrenos discutidos na presente demanda, porquanto eles 
foram ocupados por terceiros desde 1985, antes da realização de obras de 
infraestrutura e da aquisição de tais terrenos pela ora recorrida.
9. O Voto vencedor afirma (fls. 396-398): "Tem-se que o perito judicial, perguntado 
pelo Município de Manaus no item '2. Em que ano a infraestrutura da área foi 
executada? Em que ano as vias, rede de água e de energia foram implantadas?", 
respondeu: "Segundo informação dos moradores, já existia via de circulação, água e 
energia mesmo mesmo com deficiência desde 1993' (fl. 205). (...) 2.14. Some-se a 
tudo isso os esclarecimentos prestados pelo d. Perito, em audiência, às perguntas 
formuladas pelo representante do Município de Manaus (fls. 271 — 272): (…) 
Esclareceu do mesmo modo o perito que teve as informações por meio dos 
moradores que moram na área desde 1985, os quais disseram que desde 1993 houve 
intervenção do Município com serviços de água e luz no local prestados pelas 
concessionárias".
10. O Voto vencido, por sua vez, é expresso quanto à existência de ocupação prévia 
à aquisição dos terrenos e à realização de obras de infraestrutura (fls. 405-406): 
"Porém, com a devida vênia, entendo que não merece reforma a sentença do órgão a 
quo porque das provas contidas nos autos colho que mesmo antes da arrematação do 
imóvel e da aquisição da propriedade pelo primeiro Apelante já havia a ocupação 
irregular por parte de terceiros no imóvel objeto do litígio, fato que, ao me ver, não 
acarreta a desapropriação indireta e o dever de indenizar. Acrescento que segundo o 
próprio laudo pericial, a atuação do segundo Apelante na implementação de 
equipamentos públicos para utilização da localidade não decorreu de uma política 
urbanística efetiva, organizada e permanente para implementação de serviços 
públicos, mas sim de uma atuação precária com construções públicas esparsas sem 
organização, fato que afasta o argumento de que o Segundo Apelante tenha 
fomentando a ocupação irregular e ocasionado a perda de parcela da propriedade. 
Observo ainda que não consta nos autos qualquer implementação de obras públicas 
após o ano de 1993, fato que afasta a alegação da ocorrência da desapropriação 
indireta, pois os fatos que fundamentam a suposta perda da propriedade ocorreram 
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anos antes da aquisição da propriedade pelo primeiro Apelante. Diante desse quadro, 
entendo que não ocorreu a desapropriação indireta, quanto mais porque o primeiro 
Apelante tinha plena condições de ter conhecimento da ocupação irregular antes da 
aquisição da propriedade, haja vista ter se iniciado no ano de 1985 com atuação do 
Segundo Apelante em 1993, e mesmo assim de forma precária, não ficando, a meu 
ver, comprovada a alegada desapropriação indireta do imóvel adquirido apenas em 
10/05/2000".
11. As premissas fático-jurídicas adotadas pelo aresto vergastado expressamente 
rejeitam a tese de desconhecimento da parte ora agravante quanto à sua alegada boa-
fé e suposto desconhecimento da ocupação irregular.
12. Sendo a ocupação prévia à arrematação, a parte ora agravante tinha plenas 
condições de ter conhecimento de tal fato. Por isso é descabido o argumento 
expendido nas razões do Agravo Interno de que inaplicável a conclusão adotada no 
EDcl no AgRg no AREsp 18.092/MA. Além disso, fica evidente que a 
implementação de equipamentos públicos pela parte ora agravada não fomentou a 
ocupação irregular e a perda da propriedade.
13. O acórdão recorrido destoa da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
segundo a qual a realização de obras de infraestrutura em imóvel cuja invasão já se 
consolidou não caracteriza apossamento administrativo, pois a simples invasão de 
propriedade urbana por terceiros, mesmo sem ser repelida pelo Poder Público, não 
constitui desapropriação indireta.

CONCLUSÃO
14. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se de 

Agravo Interno contra decisão que deu provimento ao Recurso Especial. A parte 

agravante alega:
 
(...) 
O Acórdão da Corte Estadual havia vaticinado que não desconhecia a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que rechaça o dever de indenização 
quando o ente público apenas cumpre seu propósito constitucional de implementar 
infraestrutura básica a fim de garantir dignidade aos invasores desafortunados. No 
entanto, houve distinguishing com base no caso concreto pois o referido imóvel 
medindo 90.000 m², localizado na Área de Expansão do Distrito Industrial, foi 
adquirido em hasta pública, decorrente do desmembrado da Matrícula-mãe nº 6.104 
em sete lotes autônomos, o que foi aprovado pelo Município de Manaus sem 
nenhuma observação sobre a invasão e, além disso, o bem estava penhorado pela 
Justiça Federal e o referido Auto de Penhora datado de 30/10/1998 não indicava 
nenhuma ocupação irregular do imóvel.

(...)
A conclusão expressada no EDlc no AgRg no AREsp 18.092/MA, cujo 

redator para o Acórdão foi o próprio Ministro Herman Benjamin, também é 
inaplicável ao caso concreto, porque a boa-fé do Agravante está absolutamente 
comprovada nos autos, dado que este adquiriu o terreno localizado em setor de uso 
industrial do Polo Industrial de Manaus (PIM), leiloado em hasta pública pela 
Justiça Federal, cujo desmembramento da Matrícula-mãe, que remonta domínios da 
Superintendência da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA) e da Centrais de 
Abastecimentos do Amazonas S/A (CEASA), foi aprovado pelo Município de 
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Manaus sem que houvesse nenhuma restrição registrada no processo de arrematação, 
no auto de penhora judicial, em cartório ou no órgão municipal de planejamento 
urbano.

(...)
Mesmo sendo permitida a revaloração das provas, impossível desgarrar 

do fato incontroverso de que o Município de Manaus edificou bens públicos sobre o 
terreno do Agravante e contribuiu com a consolidação da invasão, transformando a 
posse precária e passível de reintegração em verdadeiro bairro da cidade.

  

Requer a reconsideração da decisão agravada ou provimento, pelo Colegiado, 

do Agravo Interno.

Não houve impugnação.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):
 
1. Histórico da demanda

 
Trata-se, na origem, de Ação de Desapropriação Indireta proposta por Pedrosa 

Distribuidora Ltda. contra o Município de Manaus com vistas à indenização dos lotes 

3.161/A-4 e 3.161/A-7 registrados nas matrículas 41.408 e 41.411 do 4º Ofício de 

Registro de Imóveis de Manaus, respectivamente, com áreas de 7.737,32 e 53.584,45 

metros quadrados. Em síntese, alegou a empresa que, em 10.5.2000, adquiriu lote de 

90.000 metros quadrados no Distrito Industrial, desmembrado em sete outros lotes, sendo 

dois deles invadidos por terceiros. Os invasores teriam lá se estabelecido com apoio do 

réu, que teria implantado infraestrutura urbana no local, como pavimentação de ruas, 

redes de água e esgoto e escolas, sem expropriar a área.

A sentença julgou o pedido improcedente.

A Apelação da autora foi provida para reformar a sentença e condenar o 

Município de Manaus a pagar indenização por desapropriação indireta de R$ 

2.950.000,00 (dois milhões, novecentos e cinquenta mil reais), atualizada 

monetariamente pelo IPCA-e a partir da apresentação do laudo até o efetivo pagamento, 

com incidência de juros compensatórios de 6% ao ano a partir de 26.8.1999. A Apelação 

do Município – que visava elevar o valor da causa – não foi provida.
 

2. Ausência de afronta ao art. 2.028 do CC/20002: prescrição não 

configurada.
 

O Tribunal de origem anotou quanto à prescrição (fls. 396-397):

Documento eletrônico VDA43044221 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN   Assinado em: 22/08/2024 02:42:22
Código de Controle do Documento: 173431c6-3e32-4a93-979d-a4ee40a864d9



 
Tem-se que o perito judicial, perguntado pelo Município de Manaus no 

item "2. Em que ano a infraestrutura da área foi executada? Em que ano as vias, rede 
de água e de energia foram implantadas?", respondeu: "Segundo informação dos 
moradores, já existia via de circulação, água e energia mesmo mesmo com 
deficiência desde 1993" (fl. 205).

Em que pese as informações colhidas pelo perito na localidade serem 
informais, bem como a falta de registro pelo próprio município no RI quanto aos 
bens públicos que estava constituindo, tomo esse ano, 1993, para os fins de 
asseverar que nem contado desta longínqua data indicada haveria prescrição.

Para efeito prático, tratando-se de data imprecisa, apenas com referência 
ao ano de 1993, tem-se que tanto aplicando o prazo de 20 anos a partir do evento, 
conforme Código Civil de 1916, quanto o prazo de 10 anos a partir da entrada em 
vigor do novo Código Civil de 2002 (11/01/2003), o termo ad quem do prazo 
prescricional se daria no ano de 2013. Portanto, não se configurou a prescrição pois 
a ação foi intentada no ano de 2011.

  

A jurisprudência é pacífica que o prazo prescricional para o ajuizamento da 

Ação de Desapropriação Indireta é o mesmo do usucapião, conforme entendimento do 

STF, registrado na ADI 2.260-DF, e do STJ, na Súmula 119/STJ.

Além disso, ao julgar os REsps 1.757.352/SC e 1.757.385/SC, representativos 

de controvérsia (Tema 1.019), esta Corte fixou a seguinte tese: "O prazo prescricional 

aplicável à desapropriação indireta, na hipótese em que o Poder Público tenha realizado 

obras no local ou atribuído natureza de utilidade pública ou de interesse social ao imóvel, 

é de 10 anos, conforme parágrafo único do art. 1.238 do CC".

Da leitura do excerto acima transcrito extrai-se que a Corte local considerou 

como termo inicial do prazo para o exercício da pretensão a data em que o Município 

instalou a infraestrutura no local, em 1993, consoante dados obtidos pela perícia.

Conforme bem destacou o Ministério Público Federal no parecer de fls. 497-

504:
 
Uma vez que a causa de pedir consiste na suposta desapropriação 

indireta da área devido à instalação de infraestrutura pelo ente federativo em 1993, 
quando vigente o CC/16, até a entrada em vigor do CC/2002, em 2003, 
transcorreram 10 anos, ou seja, metade do prazo estabelecido na lei revogada.

Assim, aplicando-se a prescrição decenal prevista no art. 1.238, 
parágrafo único, do Código Civil/2002 a partir de sua entrada em vigor em 
01/01/2003, não se configurou a prescrição porque a ação foi ajuizada em 2011. 
Mesmo que se considere que o prazo é o vintenário do CC/2016, tendo em vista que 
o aresto não especifica a data do fato, mas apenas que ocorreu no ano de 1993, da 
mesma forma não se configurou a prescrição na data de ajuizamento da ação em 
2011, pois terminaria o lapso prescricional de 20 anos em 2013.

 
Logo, não há prescrição, pelo que inexistente a violação do art. 2.028 do CC.
 
3. Invasão por particulares: desapropriação indireta não configurada.
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Segundo se infere da simples leitura do aresto combatido – sem que seja 

necessário se socorrer de qualquer elemento fático que já não consta do acórdão da 

origem (Votos vencedor e vencido) –, o Município recorrente não se apossou 

administrativamente dos terrenos discutidos na presente demanda, porquanto eles foram 

ocupados por terceiros desde 1985, antes da realização de obras de infraestrutura e da 

aquisição de tais terrenos pela ora recorrida.

O Voto vencedor afirma (fls. 396-398):
 
Tem-se que o perito judicial, perguntado pelo Município de Manaus no 

item "2. Em que ano a infraestrutura da área foi executada? Em que ano as vias, rede 
de água e de energia foram implantadas?", respondeu: "Segundo informação dos 
moradores, já existia via de circulação, água e energia mesmo mesmo com 
deficiência desde 1993" (fl. 205).

(...) 2.14. Some-se a tudo isso os esclarecimentos prestados pelo d. 
Perito, em audiência, às perguntas formuladas pelo representante do Município de 
Manaus (fls. 271 — 272): (…) Esclareceu do mesmo modo o perito que teve as 
informações por meio dos moradores que moram na área desde 1985, os quais 
disseram que desde 1993 houve intervenção do Município com serviços de água e 
luz no local prestados pelas concessionárias.

 
O Voto vencido, por sua vez, é expresso quanto à existência de ocupação 

prévia à aquisição dos terrenos e à realização de obras de infraestrutura (fls. 405-406):
 

Porém, com a devida vênia, entendo que não merece reforma a sentença 
do órgão a quo porque das provas contidas nos autos colho que mesmo antes da 
arrematação do imóvel e da aquisição da propriedade pelo primeiro Apelante já 
havia a ocupação irregular por parte de terceiros no imóvel objeto do litígio, fato 
que, ao me ver, não acarreta a desapropriação indireta e o dever de indenizar.

Acrescento que segundo o próprio laudo pericial, a atuação do segundo 
Apelante na implementação de equipamentos públicos para utilização da localidade 
não decorreu de uma política urbanística efetiva, organizada e permanente para 
implementação de serviços públicos, mas sim de uma atuação precária com 
construções públicas esparsas sem organização, fato que afasta o argumento de que 
o Segundo Apelante tenha fomentando a ocupação irregular e ocasionado a perda de 
parcela da propriedade.

Observo ainda que não consta nos autos qualquer implementação de 
obras públicas após o ano de 1993, fato que afasta a alegação da ocorrência da 
desapropriação indireta, pois os fatos que fundamentam a suposta perda da 
propriedade ocorreram anos antes da aquisição da propriedade pelo primeiro 
Apelante.

Diante desse quadro, entendo que não ocorreu a desapropriação indireta, 
quanto mais porque o primeiro Apelante tinha plena condições de ter conhecimento 
da ocupação irregular antes da aquisição da propriedade, haja vista ter se iniciado no 
ano de 1985 com atuação do Segundo Apelante em 1993, e mesmo assim de forma 
precária, não ficando, a meu ver, comprovada a alegada desapropriação indireta do 
imóvel adquirido apenas em 10/05/2000.

 
As premissas fático-jurídicas adotadas pelo aresto vergastado expressamente 
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rejeitam a tese de desconhecimento da parte ora agravante quanto à sua alegada boa fé e 

suposto desconhecimento da ocupação irregular. Como destacado no Voto vencido, 

sendo a ocupação prévia à arrematação, a parte ora agravante tinha plenas condições de 

ter conhecimento de tal fato. Por isso é descabido o argumento expendido nas razões do 

Agravo Interno de que inaplicável a conclusão adotada no EDcl no AgRg no AREsp 

18.092/MA.

Além disso fica evidente que a implementação de equipamentos públicos pela 

parte ora agravada não fomentou a ocupação irregular e a perda da propriedade.

Portanto, indisputável que o acórdão recorrido destoa da jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual a realização de obras de infraestrutura em 

imóvel cuja invasão já se consolidou não caracteriza apossamento administrativo, pois a 

simples invasão de propriedade urbana por terceiros, mesmo sem ser repelida pelo Poder 

Público, não constitui desapropriação indireta. Nesse sentido reitero os precedentes 

citados na decisão agravada:
 
ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. 

RECONHECIMENTO. PROPRIEDADE PRIVADA. INVASÃO POR 
PARTICULARES. ANTERIOR AÇÃO REINTEGRATÓRIA. INÉRCIA NO 
CUMPRIMENTO DA LIMINAR. AUSÊNCIA DE ATO POSITIVO POR PARTE 
DA ADMINISTRAÇÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO COMO 
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. ILEGITIMIDADE ATIVA E REDUÇÃO DA 
INDENIZAÇÃO. PRETENSÕES PREJUDICADAS EM RAZÃO DA ACOLHIDA 
DO PLEITO RECURSAL PRINCIPAL.

I - Na origem, trata-se de ação de desapropriação indireta ajuizada por 
particulares, em decorrência de propriedade privada invadida/esbulhada por 1995 
por aproximadamente seiscentas pessoas.

II - Pedido embasado em anterior ação de reintegração de posse não 
levada a efeito em razão de suposta inércia da Administração Pública.

III - A ação foi julgada improcedente em primeira instância mas, em 
grau recursal, o Tribunal Estadual deu provimento ao recurso de apelação dos 
particulares, deliberando pelo direito destes à indenização por desapropriação 
indireta, condenando o Estado ao pagamento de R$ 7.844.304,11 (sete milhões, 
oitocentos e quarenta e quatro mil, trezentos e quatro reais e onze centavos), com os 
devidos consectários legais, em valores para maio de 1995, alcançando, atualmente, 
patamares próximos aos R$ 70.000.000,00 (setenta milhões de reais).

IV - A caracterização da desapropriação indireta se dá por ato positivo 
de imissão indevida na propriedade particular, por parte da Administração Pública e, 
in casu, e fato totalmente incontroverso nos autos, o esbulho foi perpetrado por 
pessoas físicas, particulares, sem vinculação ao Estado de São Paulo. Precedentes: 
AgInt no REsp 1868409/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
21/08/2020, AgInt no REsp 1616439/SC, Rel. Ministra Assusete Magalhãoes, 
Segunda Turma, DJe 01/06/2020).

V - Eventual responsabilidade Estatal, na hipótese, não se confundiria 
com pedido expropriatório.

VI - Restabelecimento da decisão monocrática de improcedência da 
ação.

VII - Prejudicada a análise das alegações e violação do art. 1.228, § 5º, 
do Código Civil, no intuito de reduzir o valor indenizatório, considerando que a 
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recorrente obteve atendimento da pretensão no tocante à improcedência do pedido 
autoral.

VIII - Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial, 
restabelecendo a decisão de primeira instância. (AREsp 1.637.140/SP, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 16/3/2021)

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO 

INDIRETA. INVASÃO DE ÁREA PARTICULAR. LOTEAMENTO. AUSÊNCIA 
DE PROVA DO APOSSAMENTO E CONDUTA POSITIVA POR PARTE DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. REEXAME E REVALORAÇÃO DE PROVAS. 
DIFERENÇAS.

OBJETO DO FEITO
1. Trata-se da Ação Ordinária de desapropriação indireta proposta por 

Setran Empreendimentos Ltda. contra o Estado do Maranhão, tendo em vista a 
ocupação de terreno (287.647,00 m² no município de São José de Ribamar/MA) de 
propriedade daquela empresa por quantidade indeterminada de pessoas. Alegou-se, 
desde a inicial, o seguinte: "No caso em comento a Requerente usando de recursos 
financeiros próprios adquiriu um terreno, o qual foi invadido por um grupo de 
invasores profissionais, que posteriormente repartiram a área entre um grande 
número de pessoas carentes, que nele rapidamente fixaram residência e foram 
mantidas em face da ajuda e benção do Governo do Estado do Maranhão, que atento 
ao apelo político da situação, em pouco tempo disponibilizou os mais variados 
serviços públicos, como água, luz, telefone, asfalto, esgoto, postos de saúde e 
escolas, obras estas realizadas em terreno de propriedade privada (...)" (fl.10 - 
grifei).

2. Oportuno registrar uma peculiaridade do feito. A embargante (Setran 
Empreendimentos Ltda.) adquiriu da empresa C.O. Aragão o bem imóvel três anos 
após haver a invasão da área. E mais, àquela época já existia disputa judicial a 
respeito do desapossamento (Processo 28/1990 - Reintegração de Posse). Esse fato 
era de conhecimento prévio da empresa e é incontroverso nos autos.

TRAMITAÇÃO NAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM
3. O juiz de primeiro grau julgou o pedido procedente. Reconheceu 

expressamente que a causa de pedir se baseava nesse duplo fundamento: "(...) nota- 
se pela exordial que a pretensão indenizatória se escora em causa de pedir relativa à 
realização de serviços pelo Estado na área e na oferta de promessas pelos 
representantes do ente público no sentido de indenizar o proprietário anterior, 
devendo o mérito revelar o cabimento de tal argumento" (fl. 216 - grifo nosso).

4. Houve condenação na quantia de R$ 5.420.315,00 (data-base em 
12/2002: fl. 89), além de juros moratórios de 6% a.a., a partir do trânsito em julgado, 
e juros compensatórios de 12% a.a., a contar da data do esbulho. Só para se ter 
melhor noção do principal atualizado, utilizando-se o IPCA (IBGE) de dezembro de 
2002 a janeiro de 2015, o valor remonta a R$ 11.014.979,53. Calculando-se a 
quantia pelo mesmo período, mas com o indexador pelo INPC (IBGE), a 
importância chega a R$ 11.043.547,92.

5. Em linhas gerais, pode-se dizer que o TJMA seguiu a linha do juiz 
monocrático, no que se refere ao direito indenizatório em si.

CONTEXTO PROCESSUAL NO STJ
6. No julgamento do Agravo Regimental, a Turma manteve decisão 

monocrática proferida pelo Min. Humberto Martins, Relator, que reconheceu 
inexistir direito à indenização, e a ementa do acórdão expõe as seguintes passagens 
(fl. 588): a) "O Tribunal de origem consignou no acórdão recorrido que o Estado do 
Maranhão não transgrediu o direito de propriedade do particular, porém fez 
promessas - noticiadas, inclusive, pela mídia -, sobre a regularização de área 
invadida aos ocupantes, e que, por isso, o Estado deveria ser 'compelido apropriar-se 
da área ocupada, com o conseqüente pagamento de indenização' (e-STJ fls. 346- 
347)"; b) "A desapropriação indireta pressupõe conduta positiva do ente estatal 
consistente no apossamento administrativo da área, caracterizando-se esbulho 
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possessório ou ato que vise obstar o exercício da posse reivindicada pelo particular 
no caso de imóvel objeto de invasão. (Precedente: REsp 1041693/RJ, Rel. Min. Luiz 
Fux, Primeira Turma, julgado em 3.11.2009, DJe 2.2.2010)"; c) "Inexiste 
desapossamento por parte do ente público ao realizar obras de infraestrutura em 
imóvel cuja invasão já se consolidara, pois a simples invasão de propriedade urbana 
por terceiros, mesmo sem ser repelida pelo Poder Público, não constitui 
desapropriação indireta. (Precedente: REsp 1041693/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, 
Primeira Turma, julgado em 3.112009, DJe 2.2.2010)".

7. Em seguida, a parte manejou Embargos de Declaração, os quais foram 
acolhidos pelo e. Min. Relator Humberto Martins, com efeitos modificativos, para 
não conhecer do Recurso Especial.

MATÉRIA JÁ APRECIADA PELA SEGUNDA TURMA
8. Esta Colenda Segunda Turma tem precedentes no sentido de que a 

mera realização de obras de infraestrutura em imóvel cuja invasão já ocorrera não 
caracteriza, por si só, conduta positiva da Administração Pública. E mais, que a mera 
expedição de decreto expropriatório tampouco enseja indenização. Para que exista o 
direito indenizatório, é necessário que ocorra efetiva participação do Estado no 
apossamento em si.

9. No julgamento do AgRg no REsp 1.367.002/MG, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 20.6.2013, DJe 28.6.2013, 
decidiu-se que: "Este entendimento se coaduna com a orientação jurisprudencial 
deste Sodalício no sentido de que inexiste desapossamento por parte do ente público 
ao realizar obras de infraestrutura em imóvel cuja invasão já se consolidara, pois a 
simples invasão de propriedade urbana por terceiros, mesmo sem ser repelida pelo 
Poder Público, não constitui desapropriação indireta. Precedentes: REsp 
1.041.693/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 3.11.2009, DJe 
2.2.2010; AgRg no AREsp 18.092/MA, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 20.3.2012, DJe 28.3.2012".

10. Por sua vez, no AgRg no AREsp 327.900/PA, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, julgado em 7.11.2013, DJe 18.11.2013, este Colegiado se 
posicionou no sentido de que: a) "Não enseja indenização a desapropriação direta 
não implementada em razão da caducidade do decreto expropriatório, vez que o ente 
expropriante, no caso concreto, não ultimou nenhum ato que implicasse a perda do 
domínio do bem pelo particular"; e b) "Tampouco se imputa responsabilidade ao 
Estado quando, em gleba cuja invasão por terceiros apresenta situação consolidada e 
irreversível, limita-se a realizar serviços públicos de infraestrutura, não tendo 
concorrido para o desapossamento ocasionado exclusivamente por particulares e, 
portanto, não sendo o caso de desapropriação indireta".

11. Ora, se a mera expedição de decreto expropriatório, que depois 
caducou, não enseja a desapropriação indireta se não existirem outros atos a indicar 
participação mais ativa do poder público, quanto menos a mera promessa sem cunho 
oficial por parte de governantes, via matérias veiculadas na mídia local.

12. Tendo por base esse cenário, entendo que o STJ pode fazer uma 
reavaliação do quadro probatório já posto para qualificá-lo juridicamente. Não se 
trata de reexaminar o acervo de provas.

13. É o caso de rememorarmos a conhecida dicotomia: reexame de 
provas x revaloração probatória. Esta Corte reconhece há tempos a diferença entre 
ambas as situações. Na revaloração, este Tribunal parte do que já foi estabelecido no 
julgamento a quo, sem revolver as provas. Faz apenas a qualificação jurídica do que 
está descrito no acórdão recorrido a respeito do material probante. No reexame de 
matéria fática, há necessidade de se verificar se as conclusões a que chegaram os 
julgadores do Tribunal de Apelação estão embasadas nas provas produzidas nos 
autos. Sobre o assunto, confira-se: a) EDcl no REsp 1.202.521/RS, Rel. Ministro 
João Otávio de Noronha, Terceira Turma, julgado em 25.11.2014, DJe 12.12.2014; 
b) AgRg no REsp 1.434.027/PR, Rel. Ministra Marilza Maynard (Desembargadora 
Convocada do TJ/SE), Sexta Turma, julgado em 20.5.2014, DJe 5.6.2014; c) REsp 
1.362.456/MS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 
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em 20.6.2013, DJe 28.6.2013; d) AgRg no AREsp 19.719/SP, Primeira Turma, Rel. 
Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 30.9.2011; e e) REsp 1.211.952/RS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 25.3.2011.

14. Fixadas essas premissas, deve-se entender que, embora o Tribunal a 
quo tenha dito que havia material probatório suficiente para autorizar o 
reconhecimento do direito indenizatório (desapropriação indireta), a questão é que 
os fatos listados merecem diversa qualificação jurídica por parte do Superior 
Tribunal de Justiça, a fim de que aquele quadro seja ajustado à orientação do STJ. E 
mais, não há ali, a partir do que decide esta Corte, nenhuma indicação específica de 
que o Estado do Maranhão tivesse contribuído ativamente para a invasão em si.

15. Diante disso, a brilhante decisão monocrática do Min. Humberto 
Martins, mantida por esta Segunda Turma, além de apenas revalorar a prova, nada 
mais fez que ajustar o delineamento probatório declinado no acórdão do TJMA à 
orientação deste Colegiado.

AQUISIÇÃO POSTERIOR À INVASÃO: PRÉVIO 
CONHECIMENTO DE LITÍGIO A RESPEITO DO BEM

16. Como já explicitado no tópico "Objeto do Feito", este processo tem 
ainda um ponto característico que merece ser ressaltado. A embargante (Setran 
Empreendimentos Ltda.) adquiriu da empresa C. O.Aragão o terreno três anos após 
o desapossamento, quando já existia Ação Possessória ajuizada pelo proprietário 
original contra os invasores.

17. Em situação análoga, o STJ tem negado pedido de indenização por 
limitações administrativas, quando estas são anteriores à aquisição do imóvel, visto 
que tal comportamento se mostra incompatível com o princípio da boa-fé objetiva. A 
título de exemplo: a) "As limitações administrativas preexistentes à aquisição do 
imóvel não geram indenização pelo esvaziamento do direito de propriedade, máxime 
quando o gravame narrativo é antecedente à alienação e da ciência do adquirente" 
(REsp 1.168.632/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 
17.6.2010, DJe 1.7.2010); e b) "A jurisprudência do STJ pacificou-se nos sentido da 
responsabilização do Estado na indenização decorrente de limitação administrativa, 
desde que preenchidos certos requisitos; dentre eles, que a aquisição do imóvel tenha 
se dado antes da ocorrência da restrição administrativa" (AR 2.075/PR, Rel. Ministra 
Denise Arruda, Rel. p/ Acórdão Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, 
julgado em 27.5.2009, DJe 23.9.2009).

18. No mesmo sentido, confiram-se ainda os seguintes precedentes: a) 
EREsp 254.246/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Rel. p/ Acórdão Ministro João 
Otávio de Noronha, Primeira Seção, julgado em 12.12.2006, DJ 12.3.2007, p. 189; 
b) REsp 1.168.632/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 
17.6.2010, DJe 1.7.2010; c) AgRg no REsp 1.119.468/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, 
Primeira Turma, julgado em 22.9.2009, DJe 14.10.2009; d) AgRg no Ag 
1.103.185/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
9.6.2009, DJe 23.6.2009.

19. Dentro dessa perspectiva, parece-me que, com muito mais razão, não 
se pode enxergar boa-fé na aquisição de imóvel invadido que já é objeto de litígio 
judicial do qual o adquirente tem ciência.

CONCLUSÃO
20. Assim sendo, a decisão monocrática e o acórdão que negou 

provimento ao Agravo Regimental devem ser mantidos.
21. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 18.092/MA, Rel. p/ acórdão Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 16/11/2015)
 

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
DIREITO À INDENIZAÇÃO INDEMONSTRADO. DESAPROPRIAÇÃO 
INDIRETA. INVASÃO DE LOTEAMENTO. AUSÊNCIA DE PROVA DO 
APOSSAMENTO E CONDUTA POSITIVA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 83/STJ.
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1. No que tange à controvérsia suscitada nos autos, o Tribunal a quo 
afastou a possibilidade de indenização tendo em vista que não reconheceu que tenha 
havido desapropriação indireta pelo ente público em face das invasões provocadas 
pelo movimento mencionado.

2. Este entendimento se coaduna com a orientação jurisprudencial deste 
Sodalício no sentido de que inexiste desapossamento por parte do ente público ao 
realizar obras de infraestrutura em imóvel cuja invasão já se consolidara, pois a 
simples invasão de propriedade urbana por terceiros, mesmo sem ser repelida pelo 
Poder Público, não constitui desapropriação indireta. Precedentes: REsp 
1041693/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
03/11/2009, DJe 02/02/2010; AgRg no AREsp 18.092/MA, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/03/2012, DJe 
28/03/2012.

3. Prejudicada a análise da divergência jurisprudencial em face da 
incidência da Súmula 83/STJ.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.367.002/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 28/6/2013)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO 

INDIRETA. INVASÃO POR PARTICULAR. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
PÚBLICOS ESSENCIAIS PELO ESTADO AOS INVASORES. INEXISTÊNCIA 
DE ESBULHO ESTATAL. DIREITO A INDENIZAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.

1. O Tribunal de origem consignou no acórdão recorrido que o Estado 
do Maranhão não transgrediu o direito de propriedade do particular, porém fez 
promessas - noticiadas, inclusive, pela mídia -, sobre a regularização de área 
invadida aos ocupantes, e que, por isso, o Estado deveria ser "compelido apropriar- 
se da área ocupada, com o conseqüente pagamento de indenização" (e-STJ fls. 346- 
347).

2. A desapropriação indireta pressupõe conduta positiva do ente estatal 
consistente no apossamento administrativo da área, caracterizando-se esbulho 
possessório ou ato que vise obstar o exercício da posse reivindicada pelo particular 
no caso de imóvel objeto de invasão. (Precedente: REsp 1041693/RJ, Rel. Min. Luiz 
Fux, Primeira Turma, julgado em 03/11/2009, DJe 02/02/2010).

3. Inexiste desapossamento por parte do ente público ao realizar obras de 
infraestrutura em imóvel cuja invasão já se consolidara, pois a simples invasão de 
propriedade urbana por terceiros, mesmo sem ser repelida pelo Poder Público, não 
constitui desapropriação indireta. (Precedente: REsp 1041693/RJ, Rel. Min. Luiz 
Fux, Primeira Turma, julgado em 03/11/2009, DJe 02/02/2010).

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 18.092/MA, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 28/3/2012)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO AO ART. 

535, DO CPC. INOCORRÊNCIA. AÇÃO REIVINDICATÓRIA CONVOLADA 
EM DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. DIREITO À INDENIZAÇÃO 
INDEMONSTRADO. MUNICÍPIO QUE NÃO PRATICOU QUALQUER 
CONDUTA POSITIVA TENDENTE A IMITIR-SE NA POSSE DO BEM 
PARTICULAR OU OBSTAR O EXERCÍCIO DA POSSE DE REFERIDO BEM. 
ACÓRDÃO FUNDADO EM EXAME DE MATÉRIA FÁTICO- PROBATÓRIA. 
SÚMULA N.º 07/STJ. INCIDÊNCIA.

1. A desapropriação indireta pressupõe conduta positiva do ente estatal 
consistente no apossamento administrativo da área, caracterizando-se esbulho 
possessório, ou ato que vise obstar o exercício da posse reivindicadas pelo particular 
no caso de imóvel objeto de invasão.

2. A similitude fática, restando inocorrente, impõe a inadmissão do 
recurso sob esse ângulo. 2. É que no julgamento do RESP n.º 235773/SP, apontado 
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pelas recorrentes como paradigma, restou definido que o Município obstou o 
cumprimento de decisão liminar proferida em sede de ação possessória, tendo 
requerido, inclusive, a sustação do ato reintegratório, por isso que não apresenta 
qualquer identidade com o litígio travado nos presentes autos.

3. O Município que implementa atividade de saneamento básico em área 
cuja invasão já havia sido concretizada, sem, contudo, ter agido de modo a impedir o 
exercício da posse pelos proprietários da área invadida, não está obrigado a 
indenizar o particular porquanto não pratica ato tendente a concretizar o esbulho.

4. In casu, as proprietárias da área objeto de invasão ajuizaram ações de 
reintegração de posse e reivindicatória, não tendo logrado êxito em nenhuma delas, 
tendo, posteriormente, ajuizado nova demanda reivindicatória convolada em ação de 
desapropriação indireta, na qual reconheceu-se que o Município que não praticou 
qualquer ato material que resultasse na concretização do esbulho ou, sequer, impediu 
o exercício do direito de propriedade dos esbulhados.

5. O Tribunal a quo, com ampla cognição fático-probatória, assentou 
que: Quando da intervenção do Poder Público com a realização das obras, a invasão 
do imóvel já se encontrava consolidada não sendo crível entender ter havido ato de 
desapossamento por parte do ente público ao realizar obras de infra-estrutura. 
Acrescente-se que a simples invasão de propriedade urbana por terceiros, mesmo 
sem ser repelida pelo Município, não constitui desapropriação indireta. Ademais, 
não há nos autos prova cabal de que o apelado tenha fomentado a invasão ou 
simplesmente contribuído para que esta ocorresse, motivo pelo qual, a revisão do 
entendimento exarado pela Corte de origem, demandaria o reexame de matéria 
fático-probatória, insindicável em sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula 
n.º 07/STJ.

6. A ofensa ao art. 535 do CPC não resta configurada quando o Tribunal 
de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a 
questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a 
um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham 
sido suficientes para embasar a decisão.

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido.
(REsp 1.041.693/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 

DJe 2/2/2010)
 

No exato sentido do que aqui é exposto, colhe-se do parecer ministerial (fls. 

501-503, e-STJ):
 

Quanto aos arts. 43, 186 e 927 do Código Civil e 35 do Decreto-lei nº 
3.365/41, alega que não houve desapropriação indireta porque os imóveis não se 
incorporaram ao patrimônio do Município, pois estão invadidos por terceiros desde 
1985, não existindo nexo de causalidade entre as obras posteriores a esse fato, de 
instalação de infraestrutura de distribuição de energia elétrica e água, coleta de 
esgoto, pavimentação de ruas e construção de calçadas e escola, e o prejuízo sofrido 
pela recorrida, e, subsidiariamente, que a indenização não pode abranger toda a área, 
devendo ser reduzida ao trecho efetivamente ocupado pelas referidas construções.

A denominada desapropriação indireta, embora não reconhecida por 
parte da doutrina, encontra previsão no art. 35 do DL nº 3.365/41 e consiste no 
apossamento administrativo do bem caracterizando-se como esbulho possessório ou 
ato que vise a obstar o exercício da posse reivindicada pelo particular. A existência 
do devido processo legal é a diferença específica entre a desapropriação direta e a 
indireta, pois nesta o Poder Público pratica ato de esbulho, denominado 
“apossamento administrativo”, apoderando-se do bem sem pagar indenização, oque 
impõe ao particular a propositura de ação para ser ressarcido, tendo em vista a 
impossibilidade de devolução do bem após destinação pública.

Na hipótese de desapropriação indireta, é necessária a efetiva posse do 
bem particular pelo Poder Público, de modo irreversível, ainda que não ocorra 
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destinação pública, para que surja o dever de indenizar. Veja-se: “A desapropriação 
indireta, ao retratar atuação estatal de fato – por ausência seja de consentimento do 
proprietário, seja de devido processo legal expropriatório ordinário ou extraordinário 
–, constitui esbulho possessório por apropriação de bem privado ou de parcela dele.

Entre os principais pressupostos do dever de indenizar nessa modalidade 
de demanda estão a) irregular apossamento administrativo ou esvaziamento 
econômico do bem, ou seja, transferência compulsória para o patrimônio público; e 
b) irreversibilidade da apropriação, fundamento para a conversão em perdas e 
danos” A invasão do bem por particulares caracteriza esbulho possessório, cabendo 
ao proprietário utilizar os interditos previstos na legislação para defender o imóvel, o 
que não configura desapropriação indireta nem autoriza que seja imputada 
responsabilidade ao ente público.

(...) A ocupação dos imóveis por terceiros iniciou em 1985, como se vê 
nas seguintes transcrições:

a) do voto vencedor:
2.14. Some-se a tudo isso os esclarecimentos prestados pelo 

d. Perito, em audiência, às perguntas formuladas pelo representante do 
Município de Manaus (fls. 271 — 272): (...) Esclareceu do mesmo modo o 
perito que teve as informações por meio dos moradores que moram na área 
desde 1985, os quais disseram que desde 1993 houve intervenção do 
Município com serviços de água e luz no local prestados pelas 
concessionárias.

b) do voto vencido:
No caso concreto observo que a ocupação irregular teve início em 

1985, tendo o primeiro Apelante adquirido o bem em 10/05/2000 (...) – 
fls. 409.

b) da sentença:
Dessa forma, o terreno adquirido pelo demandante em 2000, já 

tinha sido objeto de invasão por terceiros desde1985. Ou seja, há 15 anos 
diversos particulares já estavam localizados no terreno, sem que tenha sido 
demonstrado pelo autor qualquer tentativa administrativa ou judicial sua, ou 
do antigo proprietário, para retirar estes terceiros do imóvel– fls. 299.

Assim, o esbulho nos imóveis sub judice foi perpetrado por 
particulares, antes da execução de qualquer obra pelo Município, e não se 
configurou o apossamento administrativo, pois não há provas de que tenha 
sido incorporado ao patrimônio público, motivos por que não se materializou 
a desapropriação indireta, não sendo possível atribuir responsabilidade ao ente 
federativo pela invasão implementada por terceiros.

 
Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.
 

4. Conclusão
 
Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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